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A fila na porta da escola  
é indicador de qualidade  
de ensino  
No mundo virtual, as filas desapareceram. Entretanto, no passado 
recente, as filas em escolas públicas eram um sinal visível de 
qualidade: se havia fila, a escola era boa. O grande problema:  
não há fila na maior parte das escolas.

Em todos os países do mundo, existem escolas com resultados diferentes entre si. Isso 
se deve a vários fatores; os mais relevantes são o perfil dos estudantes e a qualidade 
do ensino. Em todas as escolas, os alunos provêm de famílias e ambientes diversos e 
aplicam maior ou menor esforço para aprender. Cada escola, por sua vez, pode ofe-
recer programas mais ou menos desafiadores e dispor de professores com diferentes 
capacidades, experiência ou engajamento. 

No entanto, na maioria dos países da Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE), especialmente 
os europeus, a diferença entre a média das escolas é relativa-
mente reduzida e tipicamente menor do que a diferença dentro 
das escolas, ou seja, entre alunos da mesma escola. Isso ocorre 
porque nessas nações há um padrão de qualidade: qualquer que 
seja a composição socioeconômica do conjunto dos estudantes, 
as escolas operam de maneira a assegurar e proporcionar um 
nível mínimo de desempenho, ou seja, um padrão de ensino. 

Na maioria dos países 
da OCDE, [...] as escolas 

operam de maneira a 
assegurar e proporcionar 

um nível mínimo de 
desempenho, ou seja, 

um padrão de ensino. [...] 
Não é o caso do Brasil.
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Os alunos alcançarão notas melhores ou piores do que seus colegas em função de seu 
talento e esforço, mas todos – na maioria das escolas – têm condição de atingir seu 
potencial. Não é o caso do Brasil.

A FILA DA ESCOLA REFLETE A QUALIDADE DO ENSINO 
O gráfico a seguir apresenta os resultados de uma rede de ensino do Brasil. É um caso 
típico, encontrado na maioria das redes estaduais e municipais. Os dados são reais; o 
nome do município e o ano a que se referem as notas estão omitidos. 

É GIGANTESCA A DIFERENÇA DE RESULTADOS ENTRE ESCOLAS  
DE UMA MESMA REDE DE ENSINO

Fonte: Inep/Saeb. Elaboração: IDados.

 OBSERVANDO OS DADOS
	X Em um mesmo município, os alunos podem estar matriculados em escolas cuja 

média pode variar de 200 a 290 pontos nos anos iniciais do ensino fundamental 
ou de 250 a mais de 320 pontos nos anos finais. 
	X As diferenças de desempenho em um mesmo nível de ensino dentro de uma 

mesma rede (por exemplo, 5º ano) são abissais: quase 100 pontos de diferença na 
média de duas escolas de um mesmo município. Cada 12,5 pontos correspondem 
aproximadamente a um ano escolar.
	X Em várias escolas, a média do 9º ano equivale à média do 5º ano atingida por 

outras escolas do mesmo município. Nesse município, 43 das escolas que ofere-
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O DESEMPENHO DOS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL DE MUITAS
ESCOLAS É IGUAL OU INFERIOR AO DOS ANOS INICIAIS DE OUTRAS ESCOLAS

cem anos fi nais (dois terços delas) têm média equivalente à nota 
atingida por 41 (um terço) das escolas da mesma rede nos anos 
iniciais. Apenas 18 das 61 escolas obtêm, nos anos fi nais, notas 
superiores à da escola com melhor resultado nos anos iniciais. 

X Não há padronização de qualidade – tudo depende de cada 
escola. É como se a Secretaria de Educação não existisse. 

X A maior parte dessa diferença de resultados decorre da qualida-
de do ensino – não se deve ao nível socioeconômico dos alunos 
nem se explica por ele.

X O fato de as escolas e as redes de ensino não conseguirem 
alcançar padrões mínimos de desempenho contribui para au-
mentar as desigualdades, pois a maioria das escolas não oferece 
condições para os alunos atingirem seu potencial. 

NÃO HÁ PADRÕES DE DESEMPENHO NAS REDES 
DE ENSINO DO PAÍS
Em todo o país, tanto para o 5º quanto para o 9º ano, é usual encontrar uma enorme 
variação nos resultados entre escolas. O gráfi co a seguir mostra as notas médias das 
escolas municipais para o conjunto das capitais. No entanto, resultados semelhantes 
seriam obtidos se considerássemos as demais redes do país, o que demonstra a falta 
de padrão de ensino em todas elas.

Fonte: Inep (planilhas do Ideb 2019). Elaboração: IDados.
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 OBSERVANDO OS DADOS
	X Nos anos iniciais, é enorme a dispersão dos resultados dos alunos: as notas mé-

dias das escolas vão de pouco menos de 180 a quase 300 pontos.
	X Há escolas em que os alunos de 9º ano obtêm as mesmas notas do alunos de 

escolas de 5º ano. 
	X As trajetórias de alunos na mesma rede de ensino do mesmo município podem 

ser radicalmente diferentes, dependendo da escola em que estão matriculados.
	X Se fizermos o mesmo estudo para a maioria dos municípios com várias escolas, 

veremos uma dispersão igualmente ampla de resultados das unidades de uma 
mesma rede de ensino.

Esse conjunto de dados ilustra a inexistência de padrões mínimos de desempenho 
entre redes de ensino e dentro de uma mesma rede – tudo dependendo de cada escola. 
Essa falta de padronização explica a fila na porta de algumas escolas, pois é possível 
que as famílias notem quando uma escola se sobressai em desempenho. 

    PENSANDO À FRENTE
	X Ainda existem problemas básicos na educação brasileira que são pouco conhecidos 

e mal compreendidos, e, consequentemente, não foram resolvidos. 
	X Um diagnóstico detalhado é fundamental para entender em profundidade a 

natureza e a gravidade desses problemas.
	X Mesmo municípios e redes de ensino com bons indicado-

res em algumas áreas apresentam problemas graves e não 
resolvidos em outras. 
	X O uso de indicadores é um dos elementos do diagnóstico. 

Para um diagnóstico mais seguro, é necessário avaliar os 
elementos em conjunto. É disso que trata o próximo capítulo.

O fato de as escolas 
e as redes de ensino 
não conseguirem 
alcançar padrões 
mínimos de 
desempenho contribui 
para aumentar 
as desigualdades, 
pois a maioria das 
escolas não oferece 
condições para os 
alunos atingirem seu 
potencial.
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Cautela na utilização de 
rankings como indicadores 
de qualidade
Como vimos no capítulo anterior, as escolas podem ter um papel 
importante no desempenho dos estudantes, mas, em qualquer 
lugar do mundo, o resultado de uma escola ou rede de ensino 
depende mais das características dos alunos do que da própria 
escola ou rede. Por isso, é preciso cautela para dizer se uma rede 
de ensino é fraca, boa ou excelente. 

O que é uma boa escola? O que é uma boa rede de ensino? Como avaliar os resultados? 
Há várias maneiras de avaliar a qualidade de uma rede de ensino, mas nem todas 
possuem o mesmo rigor. A seguir, alguns exemplos.

	X Notas dos alunos, das escolas, da rede de ensino ou da unidade da Federação (UF).
	X Melhoria das notas ao longo do tempo.
	X Melhoria das notas em função do ponto de partida.
	X Valor agregado.
	X Eficiência.
	X Custo-efetividade.

Este capítulo apresenta diferentes indicadores para avaliar as redes de ensino. Consi-
derá-los conjuntamente fornece uma visão mais precisa sobre a qualidade das diversas 
redes de ensino do país.
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POUCAS REDES SE SOBRESSAEM QUANDO SÃO  
UTILIZADOS CRITÉRIOS MÚLTIPLOS 
Quando se comparam as posições das UFs nos diferentes rankings (desempenho ob-
servado, esperado e potencial) e respectivas redes de ensino, constata-se que poucas 
delas figuram de maneira consistente entre as melhores nos diferentes critérios. 

Isso fica claro na tabela adiante, que permite constatar o desempenho das redes de 
ensino de acordo com: níveis de ensino (anos iniciais e finais do ensino fundamental 
e ensino médio); diferença entre as notas obtidas e a nota potencial; quantidade de 
vezes em que a mesma rede de ensino se destaca. 

Os dados relativos ao desempenho potencial se referem às UFs, e os relativos ao 
desempenho observado e esperado estão desagregados, em função das respectivas 
redes estaduais e municipais em cada UF. O negrito indica as redes de ensino que se 
destacam em cada UF. 

POUCAS REDES DE ENSINO SE SOBRESSAEM EM RELAÇÃO AOS MESMOS 
INDICADORES NO ENSINO FUNDAMENTAL – 2019

NÚMERO DE MENÇÕES POR UF

UFs REDES ESTADUAIS REDES MUNICIPAIS

Ranking

Mais próximo 
do potencial Anos iniciais Anos finais Anos iniciais Anos finais

Anos 
iniciais

Anos 
finais

Ensino 
médio

Observado Além do 
esperado

Observado Além do 
esperado

Observado Além do 
esperado

Observado Além do 
esperado

1 CE CE ES SP SP PR PR PR PR SC CE

2 PR PR CE PR CE GO GO SP CE CE SC

3 SP ES PE GO PI SC ES SC SP RS MG

4 AC SC GO AC AC ES MG CE SC ES RO

5 MG PI MG MG GO RS CE MG MG SP ES

6 DF GO RO PI MG SP SP ES ES PR TO

Fonte: Inep/Saeb. Elaboração: IDados.

Fonte: Inep/Saeb. Elaboração: IDados.

A próxima tabela contabiliza quantas vezes cada UF é mencionada nos rankings 
da tabela anterior, resumindo a conclusão mais importante: poucas redes de ensino 
figuram entre as melhores nos diferentes critérios. O máximo de menções de uma UF 
são sete – resultado obtido pelo Ceará.

Menções UF
7 CE
6 MG
5 ES
4 PR, SP, GO
3 SC
2 AC, PI, RO
1 PE, DF, TO
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A melhoria das 
notas das avaliações 

nos anos iniciais 
frequentemente 
mencionada na 

mídia como avanço 
na qualidade da 

educação brasileira 
está fortemente 

associada ao ponto 
de partida: com 
raras exceções, 
melhorou mais 

quem estava pior.

Há forte correlação 
entre o nível de 

desenvolvimento 
de uma UF e 

os resultados, 
quaisquer que sejam 

os critérios. Isso 
sugere o peso de 

fatores institucionais 
no desempenho.

 OBSERVANDO OS DADOS
	X Dos sete destaques possíveis, o Ceará aparece em todos, seguido 

por Minas Gerais (seis) e Espírito Santo (cinco). Esses são os três 
estados com maior consistência nos diferentes critérios: qualquer 
que seja o ângulo da análise, apresentam melhores resultados no 
todo e nas respectivas redes de ensino. 
	X Desses três estados, Minas Gerais posiciona-se entre os que já 

estavam mais bem situados em 2005; Ceará, entre os que se 
encontravam em pior situação; e Espírito Santo, entre os que 
figuravam acima da média. Uma coisa é estar melhor ou pior do 
que outras UFs; outra coisa é quanto determinada UF ou rede de 
ensino melhorou em relação ao ponto inicial da comparação. Estar 
bem não significa estar melhor, e melhorar não significa estar bem. 
	X As demais UFs aparecem na última tabela de modo eventual, o 

que sugere a inexistência de um padrão sistemático ou de causas 
mais profundas que operem em tais UFs para promover a melhoria 
da qualidade da educação.
	X A melhoria das notas das avaliações nos anos iniciais frequentemente mencionada na 

mídia como avanço na qualidade da educação brasileira está fortemente associada 
ao ponto de partida: com raras exceções, melhorou mais quem estava pior.
	X Embora limitados às redes com maior destaque, esses dados permitem concluir 

que inexiste evidência de que iniciativas empreendidas pelas redes estaduais 
tenham proporcionado efeitos semelhantes nas redes municipais. Tudo indica 
que os efeitos de melhoria, mesmo quando ocorrem na mesma UF, estejam mais 
relacionados a fatores externos à escola ou à educação. 

    PENSANDO À FRENTE
	X Diferentes critérios revelam diferentes ganhadores. Os ganhadores nas notas 

observadas nem sempre são os mesmos quando se considera a nota potencial.
	X O desempenho de uma rede de ensino não está necessariamente associado ao 

desempenho geral da UF. 
	X Há forte correlação entre o nível de desenvolvimento de uma UF 

e os resultados, quaisquer que sejam os critérios. Isso sugere que 
fatores institucionais mais amplos estejam mais fortemente rela-
cionados aos resultados do que eventuais políticas educacionais. 
	X É enorme o caminho a ser percorrido até que a educação pública 

ofereça padrões de desempenho adequados. 
	X Pouquíssimas UFs estão presentes de maneira consistente nos 

vários rankings. Mesmo nesses casos, a distância entre o desem-
penho potencial e o real ainda é muito grande. 
	X No entanto, a velocidade da corrida está arrefecendo, como do-

cumentado no próximo capítulo. 
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Um alerta ao país e aos 
governantes: o crescimento 
está arrefecendo

Desde o início da Prova Brasil, em 2005, houve melhoria expressiva 
das notas dos anos iniciais do ensino fundamental, modesta 
dos anos finais e insignificante do ensino médio. No entanto, ao 
comparar os períodos de 2005-2011 e 2013-2019, observa-se queda 
significativa no crescimento das notas a partir de 2013. 

Os dados apresentados neste capítulo devem servir de alerta ao país e aos governantes. 
A queda no ritmo de melhoria das notas teve início exatamente no momento que elas 
deveriam começar a melhorar, sobretudo em função do aumento dos anos de escola-
ridade, de fatores demográficos e do crescimento dos gastos. O baixo crescimento eco-
nômico da última década pode ter contribuído para isso. Essa inflexão requer atenção.

	X Os estados que mais crescem a partir de 2013 são os que se encontravam em 
pior situação em 2005.
	X No grupo dos estados com notas mais elevadas, Minas Gerais é o que apresenta 

maior redução no crescimento das notas nas duas redes, tanto nos anos iniciais 
como nos anos finais do ensino fundamental. 
	X No ensino médio, houve apenas um aumento pontual em 2019, o que não revela 

tendência alguma.
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A queda no ritmo de 
melhoria das notas 

teve início exatamente 
no momento que elas 

deveriam começar a 
melhorar, sobretudo 

em função do 
aumento dos anos de 

escolaridade, de fatores 
demográficos e do 

crescimento dos gastos.

A REDUÇÃO TEVE INÍCIO MUITO CEDO, EM UM PERÍODO  
EM QUE AS CONDIÇÕES EXTERNAS DA ECONOMIA COMO 
UM TODO ERAM MAIS FAVORÁVEIS
A partir de 2010, a demanda por vagas começou a se estabilizar 
em face da redução das taxas de natalidade que vinha ocorrendo 
desde o final do século 20. As redes estaduais experimentaram 
forte redução no total de alunos; as municipais, também, mas 
nem tanto. São milhões de alunos e milhares de escolas a menos.

Diferentemente das gerações anteriores, mais de 90% desses 
estudantes frequentaram a pré-escola e um contingente expressivo 
deles esteve matriculado em creches. Os recursos para a educação 
praticamente dobraram em relação à década anterior com incre-
mentos significativos do custo/aluno e dos salários dos professores. 
As notas dos anos iniciais já haviam experimentado um aumento 
notável até 2011. 

FENÔMENO É CLARO NAS REDES MUNICIPAIS  
E MISTO NAS ESTADUAIS
A evolução das notas na Prova Brasil entre 2005 e 2019 pode ser dividida em dois perí-
odos: 2005 a 2011 e 2013 a 2019. Os gráficos na próxima página apresentam a relação 
entre esses períodos, separando, por meio de uma linha diagonal, as unidades da 
Federação (UFs) entre as que cresceram mais no período 2005-2011 (abaixo da linha) e 
as que cresceram mais no período 2013-2017 (acima da linha). É possível observar que 
há forte desaceleração da melhoria das notas. Nos anos iniciais, o fenômeno é claro 
no total do país, em quase todas as UFs, e nas redes estaduais e municipais.

Nos anos finais, os resultados são mistos.

	X O crescimento médio no período 2013-2019 foi semelhante ao do período anterior, 
tanto nas redes municipais como nas estaduais.
	X Para pouco menos da metade dos estados, tanto nas redes municipais como nas 

estaduais, houve desaceleração no segundo período da comparação (2013-2019).
	X Na maioria das redes estaduais, houve um aumento no período 2013-2019, mas 

em poucas UFs essa variação foi expressiva. 
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ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL – O CRESCIMENTO DAS NOTAS 
COMEÇOU A DESACELERAR EM 2013 

ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL – O CRESCIMENTO TOTAL FOI BAIXO 
NOS DOIS PERÍODOS, E AS REDES MUNICIPAIS CRESCERAM POUCO MAIS DO 
QUE AS ESTADUAIS A PARTIR DE 2013
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 OBSERVANDO OS DADOS
	X  As UFs que mais cresceram no período 2005-2011 foram Ceará, Piauí, Tocantins 

e Amazonas
	X No entanto, nem todos esses estados mantiveram o ritmo de crescimento no 

período 2013-2019 – no caso do Ceará, a rede estadual contava com pouquíssimas 
escolas. Ao mesmo tempo, as redes municipais desses estados cresceram mais 
no período.

A inflexão do 
crescimento nas três 

últimas rodadas 
da Prova Brasil 

será fatalmente 
ampliada, como 

reflexo da pandemia 
de covid-19.

    PENSANDO À FRENTE
	X A inflexão do crescimento nas três últimas rodadas da Prova Brasil será fatalmente 

ampliada, como reflexo da pandemia de covid-19. 
	X A inflexão começou muito cedo, e as redes com melhor desempenho estão longe 

de atingir seu potencial.
	X A melhoria de notas em diferentes segmentos (anos iniciais e finais do en-

sino fundamental) e redes não parece obedecer a nenhuma 
intencionalidade sistemática, ou seja, não se pode afirmar que 
decorre de alguma política nacional ou estadual. Isso vale para 
as UFs como um todo e também para as redes estaduais, exceto 
a do Ceará. Para as redes municipais, não é possível fazer a 
mesma afirmação, pois os dados dos municípios de cada UF 
foram agregados. 
	X Esses problemas desembocam e se agravam no ensino médio, 

que se torna um verdadeiro exterminador do futuro, como mostra 
o próximo capítulo.
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Ensino médio: o exterminador 
do futuro
A opção preferencial pela universidade e a decisão de atrelar 
os currículos de todas as vertentes do ensino médio ao Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem) inibe a diversificação e a oferta 
de programas de formação profissional mais adequados às 
capacidades dos jovens e ao mercado de trabalho. 

O ensino médio é o exterminador do futuro de milhares de jovens, pois nem os conduz 
à universidade nem os insere no mundo do trabalho. A cada ano, aumenta o contin-
gente dos “nem-nem” (nem estudam nem trabalham), em grande parte formado por 
evadidos e concluintes do ensino médio.

O “novo ensino médio”, apesar de propiciar alguma abertura para a formação 
profissional, estabelece como ideal a meta de levar todos os alunos para a universida-
de. As questões levantadas e os problemas apontados neste capítulo evidenciam uma 
oportunidade ímpar para uma revisão das políticas existentes. 

O ENSINO MÉDIO NO BRASIL E NOS PAÍSES DE ALTA RENDA
Em 2019, segundo dados da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura (Unesco), nos países de alta renda, notadamente nos da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em média 43% dos alunos 
frequentavam cursos médios profissionalizantes, muitos deles com pontes e mecanis-
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mos de acesso ao ensino superior; em alguns, como a Finlândia, esse 
número chegava a mais de 60%. No Brasil, os dados do Censo Escolar 
de 2020 indicam que 12% dos estudantes brasileiros frequentavam 
cursos médios técnicos.

Na maioria dos países de alta renda, há diversas vias de acesso ao 
ensino superior, inclusive na forma de exames diferenciados por re-
lacionar às disciplinas às carreiras escolhidas e ao perfil dos alunos. 
No Brasil, grande parte dos jovens que aspiram ingressar no ensino 
superior – entre eles os provenientes de cursos médios profissionali-
zantes – deve fazer os testes do Enem, o que impõe um elevado grau 
de padronização aos currículos do ensino médio. 

A maioria dos países de alta renda oferece diferentes trajetórias e 
tipos de curso médio, alguns de duração mais curta. Já os alunos bra-
sileiros de cursos médios técnicos precisam permanecer mais tempo 
na escola, pois são obrigados a seguir uma trajetória comum de 1.600 horas (ao longo 
dos três anos), além da carga horária específica. 

AS TAXAS DE REPROVAÇÃO, ABANDONO E EVASÃO NO 
ENSINO MÉDIO SÃO ELEVADAS, MAS ESTÃO DIMINUINDO 

De acordo com os dados do Censo Escolar de 2020:

	X em 2019, a taxa de reprovação foi de 9,1%, e a taxa de abandono, de 4,8%; em 
2007, as taxas foram de 12,7% e 13,2%, respectivamente;
	X de 2018 para 2019, a taxa de evasão foi de 9,7%; de 2007 para 2008, de 14,5%.

Se considerarmos conjuntamente os indicadores número de jovens de 15 anos em 
cada coorte, número de alunos concluintes do 9º ano do ensino fundamental, número 
de ingressantes no 1º ano do ensino médio e número de concluintes do ensino médio 
ao longo de uma série histórica, veremos que pelo menos um terço dos jovens em cada 
coorte não conclui o ensino médio no tempo certo e, possivelmente, nunca o concluirá.

ESTAGNAÇÃO NA QUALIDADE DO ENSINO MÉDIO ATINGE 
ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS
Há uma estagnação no nível de desempenho dos alunos do ensino médio tanto nas 
redes públicas como nas privadas. A diferença é que nas redes públicas a estagnação 
se dá em um patamar muito baixo, e é desse patamar que partem as unidades da 
Federação (UFs) onde o desempenho melhorou mais. Trata-se, portanto, de avanços 
pouco significativos do ponto de vista de conhecimentos mais complexos. Nas redes 
públicas, em geral, o ensino médio agrega pouco ao que os alunos já sabiam ao final 
do ensino fundamental.

O gráfico na próxima página mostra a variação das notas do ensino médio nas redes 
públicas e privadas em cada UF no período de 2005 a 2019.

Nos países de alta 
renda, 43% dos 

alunos frequentavam 
cursos médios 

profissionalizantes 
[2019], muitos com 

mecanismos de 
acesso ao ensino 

superior. No Brasil, 
esse número é de 

12% [2020].
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UFs QUE TIVERAM MAIOR GANHO NAS NOTAS DO ENSINO MÉDIO EM 2005-2019 
TENDEM A SER AS QUE TINHAM PIOR DESEMPENHO NO INÍCIO DO PERÍODO 

Fonte: Inep/Saeb. Elaboração: IDados.

 OBSERVANDO OS DADOS
	X Praticamente não há superposição de resultados: as redes públicas alcançaram a 

média de no máximo 300 pontos (RS); as redes privadas pontuaram daí para mais.
	X Foi modesto o crescimento das notas de 2005 para 2019 – raramente elas 

passaram de 20 pontos. Os casos de maior crescimento (PE e GO) se situavam 
em um patamar muito baixo em 2005 (cerca de 250 pontos). Com o melhor 
desempenho em 2005 e 2019, RS foi o estado que menos evoluiu. 
	X Em outros estados cujas redes tiveram notas iniciais muito baixas em 2005 (AC, 

MA, PB, PI e TO), houve aumentos expressivos, mas que ainda permaneceram 
abaixo da média do país. 
	X Nas redes privadas, o crescimento também foi modesto, e os casos de maior 

crescimento quase sempre se referem a UFs cujo desempenho era muito baixo 
em 2005.
	X ES constitui exceção: tanto as redes púbicas como as privadas tiveram aumentos 

relativamente maiores (cerca de 20 pontos), embora já estivessem em um patamar 
acima da nota média em 2005.  
	X Cabe ressaltar que a diferença de notas entre o 9º ano do ensino fundamental 

e o 3º ano do ensino médio foi de 12 pontos nas redes públicas e de 32 pontos 
nas redes privadas. 
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OS DADOS DO ENEM MOSTRAM UMA FACE AINDA MAIS 
CRUEL DO ENSINO MÉDIO PÚBLICO
A ideia predominante no Brasil é a de que a função central do ensino médio é preparar 
os alunos e servir de ponte para o ensino superior. O marco de referência é o Enem, 
um dos exames que selecionam os estudantes para a universidade. 

Os resultados, no entanto, não confirmam que as redes públicas cumprem esse papel 
de maneira minimamente adequada.

	X Em 2017, havia aproximadamente 3 milhões de alunos matriculados no 1º ano 
do ensino médio.
	X Em 2019, apenas 673 mil concluintes de escolas públicas tiveram notas válidas no 

Enem (excluídos os alunos sem nota válida na prova). Esse número sobe para 725 
mil se considerarmos estudantes provenientes da rede federal e alguns poucos 
de redes municipais. 
	X A nota média do Enem relativa aos alunos de redes estaduais foi de 506 pontos 

para brancos e de 482 para pretos e pardos. Para os da rede pública como um 
todo, foi um pouco maior: 512 e 486, respectivamente 
	X Dos participantes egressos da escola pública, apenas 28 mil (4%) 

tiveram notas superiores a 600 pontos. Se incluirmos a rede 
federal e as redes municipais, esse número sobe para 44 mil. 

Alguns pontos de comparação para avaliar o significado dessas notas:

	X Um curso medianamente competitivo das universidades federais 
requer pelo menos 700 pontos para fins de ingresso. Poucos 
alunos provenientes de escolas estaduais alcançam esse nível. 
	X Havia 153 mil concluintes de escolas privadas no Enem 2019. 

Desses, 64 mil tiveram nota acima de 600 pontos.

EM COMPARAÇÃO AOS PAÍSES DESENVOLVIDOS, SOMOS UM 
EXÉRCITO DE BRANCALEONE
A futura elite intelectual brasileira é muito reduzida, tanto do ponto de vista quantita-
tivo – como vimos na seção anterior – quanto do qualitativo, especialmente em face do 
cenário internacional. Nesta década, cada geração tem aproximadamente 3 milhões de 
jovens. Desse total, pouco mais de 110 mil (cerca de 3%) atingem uma pontuação de 
600 pontos no Enem, sendo 64 mil provenientes do ensino privado. 

Qualquer professor universitário concordará que esse nível de co-
nhecimento é insuficiente para avançar no ensino superior em áreas 
acadêmicas minimamente exigentes. Embora a função primordial 
do ensino médio estabelecida pela legislação seja a preparação para 
o ensino superior, ele está longe de cumprir essa missão.

A comparação internacional, por meio do Programa Internacio-
nal de Avaliação de Estudantes (Pisa), da OCDE, permite identificar 
o fosso que nos separa dos países desenvolvidos do ponto de vista 
educacional, como mostra a tabela na próxima página.

A falta de qualidade 
no ensino médio 

das redes públicas 
estaduais não só 

evidencia como 
amplia o fosso 

existente na 
sociedade brasileira.

Embora a função 
primordial do ensino 

médio estabelecida 
pela legislação seja 

a preparação para o 
ensino superior, ele 

está longe de cumprir 
essa missão.
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O DESEMPENHO DO BRASIL NO PISA É BAIXO, MESMO NA REDE PRIVADA – 2018

Média da OCDE 478

Média do Brasil 384

Média do Brasil – escolas públicas 367

Média do Brasil – escolas privadas 476

Nota mínima para estar entre os 10% melhores alunos na OCDE 598

Nota mínima para estar entre os 10% melhores alunos no Brasil 494

Nota mínima para estar entre os 10% melhores alunos de escolas privadas no Brasil 576

Porcentagem de alunos da OCDE no nível 5 3,5%

Porcentagem de alunos do Brasil no nível 5 0,23%

Notas:
• Valores para matemática em 2018.
• A média da OCDE inclui todos os países membros; não é ponderada pela população, é a média entre os países.
• A nota mínima para estar entre os 10% melhores não é uma média dos P90; no caso da OCDE, em teoria, todos os 10% 
melhores poderiam ser de um mesmo país.
• Porcentagem de alunos no nível 5: porcentagem de alunos que alcançam esse nível nas três disciplinas. Para a OCDE, é a média 
dos países, não ponderada pela população.

Fonte: Pisa 2018 (OCDE). Elaboração: IDados.

 OBSERVANDO OS DADOS
	X Esses dados apresentam uma realidade cruel e pouco conhecida da educação 

brasileira.  
	X A média do Brasil situa-se quase 100 pontos abaixo da média dos países-membros 

da OCDE – uma diferença superior a quatro anos de escolaridade para o padrão 
daqueles países. A média dos alunos das escolas públicas está ainda mais abaixo. 
	X A média dos alunos das escolas privadas situa-se próximo à média geral dos países 

da OCDE. Vale lembrar que os alunos das escolas privadas no Brasil provêm, em 
sua grande maioria, dos níveis socioeconômicos mais elevados.
	X Os 10% melhores alunos das escolas privadas brasileiras encontram-se 22 pontos 

abaixo do nível dos 10% melhores alunos dos países da OCDE. Isso equivale a um 
ano adicional de escolaridade para o padrão daqueles países.
	X Por outro lado, para estar entre os 10% melhores alunos do Brasil no Pisa, basta 

alcançar 494 pontos, pouco mais do que a nota obtida por um aluno médio dos 
países da OCDE.
	X Voltando ao desempenho das elites brasileiras: 3,5% dos alunos dos países da 

OCDE situam-se no nível mais alto de desempenho no teste. No Brasil, apenas 
0,23% dos alunos alcançam esse nível. Se essa porcentagem fosse válida para 
todos os anos do ensino fundamental e médio, teríamos apenas 78 mil alunos 
de alto desempenho, de acordo com padrões internacionais. Se tivéssemos a 
mesma porcentagem da OCDE, o número de alunos de alto desempenho no 
Brasil seria 1,2 milhão.
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QUANTO MAIS ESCOLARIDADE, MAIOR O NÍVEL DE RENDA – 2018

Esses dados sugerem que os problemas do sistema educacional não se restringem 
aos pobres ou à escola pública. Nossa escola é fraca, nosso ensino é fraco, e nossas 
elites são muito fracas quando expostas ao panorama internacional. Em suma, nosso 
capital humano é fraco.

Capital humano

Para os economistas, “capital humano” refere-se ao valor econômico dos 
conhecimentos, habilidades e experiência dos trabalhadores. Ele se baseia 
em indicadores como educação, treinamento, habilidades cognitivas e não 
cognitivas valorizadas pelos empregadores. 

Há evidências crescentes a respeito da importância da qualidade da edu-
cação como fator fortemente associado ao crescimento econômico dos 
países. Mais recentemente, há evidências cada vez mais robustas de que 
não basta quantidade: a qualidade das elites tem relação ainda maior com 
o ritmo de crescimento.19

O MERCADO DE TRABALHO VALORIZA A EDUCAÇÃO E PUNE 
QUEM TOMA DECISÕES INADEQUADAS
Há um prêmio significativo, em termos de rendimento, para cada ano de escolaridade 
e para a conclusão de cursos de qualquer nível. Os diferenciais de rendimento são 
expressivos entre ter ensino fundamental e não ter, entre ensino fundamental com-
pleto e ensino médio completo e assim por diante. A tabela a seguir apresenta dados 
referentes ao nível de escolaridade e rendimento. 

Escolaridade Rendimento habitual
(R$)

Sem escolaridade 912

Ensino fundamental incompleto 1.179

Ensino fundamental completo 1.398

Ensino médio incompleto 1.294

Ensino médio completo (comum) 1.641

Ensino médio completo (técnico) 2.098

Ensino superior incompleto 2.001

Ensino superior completo 4.706

Fonte: Pnad Contínua 2018, para indivíduos com 14 anos ou mais. Elaboração: IDados.

19 LYNN, R.; VANHANEN, T. IQ and the wealth of nations. London: Praeger, 2002.
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 OBSERVANDO OS DADOS
	X O mercado de trabalho pune com menores salários quem não completa qualquer 

nível de ensino.
	X Os jovens que não concluíram o ensino médio recebem uma penalização mais 

severa: seu rendimento habitual é inferior ao dos que concluíram apenas o ensino 
fundamental. 
	X O ensino médio técnico dá vantagem salarial superior a 20% ao longo da vida. 

É mais vantajoso possuir um diploma de ensino médio técnico do que ingressar 
no curso superior e deixar de concluí-lo.
	X O ensino superior oferece elevadas taxas de retorno em relação ao ensino médio, 

mas pune fortemente os que não o completam.

Esses dados transmitem importantes mensagens para os estudantes e para os formu-
ladores de políticas públicas. As decisões sobre parar ou continuar a estudar trazem 
consequências para a vida profissional. Em alguns casos, é melhor o aluno parar ao 
final de um ciclo de estudos do que continuar e desistir no meio do caminho. O mer-
cado tende a premiar aqueles que concluíram o ensino médio técnico. Não concluir 
o ensino superior traz um problema adicional: o indivíduo pode ficar com dívidas 
elevadas por muitos anos. 

Em síntese:

	X A observação das políticas educacionais de países desenvolvidos sugere um forte 
descompasso entre a realidade e a ideia de que a função primordial do ensino 

médio deva ser a de dar condição a todos os alunos de ingressar 
no ensino superior.
	X Existe grande diferença entre a concepção e o desenho do ensino 

médio aqui e em outros países, tanto no que se refere ao ensino 
acadêmico quanto ao ensino profissional. 
	X Há muito espaço para políticas de orientação profissional e vocacional, 

especialmente no final do ensino fundamental.

TEMPO INTEGRAL NÃO RESULTA 
NECESSARIAMENTE EM MELHOR  
DESEMPENHO DOS ALUNOS

Não existem soluções fáceis para problemas complexos, e a mera expansão do horário 
escolar não constitui uma panaceia. A inexistência dessa correlação é bem estudada 
na literatura: o aumento de tempo de aula causa impacto relativamente modesto na 
aprendizagem.20 O que causa impacto é o aumento do tempo que o aluno estuda. 

A maioria dos projetos de expansão para o tempo integral não implica maior tempo 
de estudo pelo aluno – especialmente o estudo voltado para as disciplinas acadêmicas. 
O gráfico a seguir ilustra a correlação entre duração do dia letivo e notas no Enem.  

Há muito espaço 
para políticas 
de orientação 
profissional 
e vocacional, 
especialmente no 
final do ensino 
fundamental.

20 CHRISTOPHE, M. et al. Educação baseada em evidências: como saber o que funciona em educação. Brasília: 
Instituto Alfa e Beto, 2015. Disponível em: https://www.alfaebeto.org.br/wp-content/uploads/2015/11/
Instituto-Alfa-e-Beto_EBE_2015.pdf.
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ESCOLAS COM JORNADA DIÁRIA MAIOR NÃO ALCANÇAM  
NOTAS MELHORES NO ENEM – 2019

Fonte: Inep. Elaboração: IDados.

Conforme se pode observar, é praticamente inexistente a correlação entre duração 
da jornada e notas no Enem, o que se pode observar pela quantidade de pontos (no 
eixo vertical) associada a qualquer jornada: para uma mesma jornada o desempenho 
pode ser muito diferente.  

PERNAMBUCO: UMA EXCEÇÃO QUE MERECE ANÁLISE
Em 2004, por meio de uma intervenção com o centenário Ginásio Pernambucano, 
o Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE) começou a desenvolver um 
modelo gerencial e pedagógico de escolas que posteriormente foi estendido ao ensino 
médio e que opera em tempo integral. 

Hoje esse modelo se tornou amplamente disseminado em vários estados, sobretudo 
em Pernambuco, onde Araújo e coautores (2020)21 avaliaram o efeito do programa. 
Os pesquisadores encontraram efeitos positivos em todas as áreas no Enem – entre 
0,11 e 0,14 desvio-padrão (DP). Para escolas que tiveram atividades complementares 
– workshops e atividades relacionadas à pesquisa –, o efeito aumentou para 0,18 a 0,32 
DP. Por sua vez, Rosa (2019),22 analisando o mesmo modelo, constatou que houve mi-
gração dos alunos da rede privada para as escolas expostas ao programa. Isso poderia 
explicar a melhora no desempenho observado por Araújo e coautores. 
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21 ARAÚJO, D. et al. Do extended school day programs affect performance in college  admission tests? Brazilian 
Review of Econometrics, v. 40, n. 2, p. 232-266, nov. 2020. Disponível em: https://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/
index.php/bre/article/view/81749/79351.
22 ROSA, L. The unintended consequences of public school subsidies on educational markets. In: ANNUAL 
LACEA MEETING (LATIN AMERICAN AND CARIBBEAN ECONOMIC ASSOCIATION), 24., 2019, Puebla, México. 
[Anais]. Puebla: LACEA/LAMES, 2019. Disponível em: https://sistemas.colmex.mx/Reportes/LACEALAMES/
LACEA-LAMES2019_paper_331.pdf.
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As evidências a respeito do impacto dos programas de tempo integral de Pernambuco são 
relevantes por várias razões, mas talvez a menos importante delas seja o tempo integral.

	X Os programas mostram aumentos de aprendizagem significativos, entre 10 e 30 
pontos, o que pode representar uma elevação expressiva das chances de ingresso 
no ensino superior para boa parte dos alunos. 
	X Embora expressivo, o aumento está longe de situar o ensino médio de Pernam-

buco em um patamar desejável do ponto de vista de preparação para cursos 
superiores academicamente rigorosos. 
	X É possível que o impacto maior dos programas desenvolvidos pelo ICE se deva 

menos à oferta do tempo integral per se do que à existência de um modelo geren-
cial e pedagógico consistente, que não apenas amplia, mas torna mais produtivo 
o tempo de estudo dos alunos.

    PENSANDO À FRENTE
	X Preparamos mal nossos alunos para prosseguir para o ensino superior e para o 

mercado de trabalho.
	X A existência de poucas exceções, como a experiência de Pernambuco no ensino 

médio, serve de alento na medida em que apontam possíveis caminhos. No 
entanto, como única exceção, também deve servir de alerta. Por que temos tão 
poucos casos como esse? O que efetivamente podemos aprender com eles?
	X Dado que o sucesso é exceção – mais do que a regra –, é preciso extremo cuida-

do para compreender com precisão a lição que podemos tirar desses casos. É 
disso que trata o próximo capítulo, no qual examinamos e questionamos o que 
efetivamente pode estar por trás de sucessos como os do Ceará – em especial, 
Sobral – e de Teresina.
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O que podemos aprender com 
a experiência do Ceará

O Ceará é o único estado brasileiro que teve avanços educacionais 
significativos em praticamente todos os municípios, os quais podem 
ser atribuídos às políticas implementadas pelo governo estadual. 
Esse modelo é replicável? Em que condições?

Conforme documentado nos capítulos anteriores deste relatório, entre 2007 e 2019, os 
avanços das redes municipais de ensino do Ceará nas notas das avaliações externas 
foram abrangentes, robustos e muito superiores à média dos avanços nacionais. Estão 
ligados, essencialmente, à implementação, pelo governo do estado, de um programa 
de incentivo à melhoria do desempenho dos alunos das redes municipais de ensino. 

Neste capítulo, abordamos três aspectos dessa experiência: 

	X as características da intervenção; 
	X as evidências de avanço;
	X possíveis contribuições e limitações da iniciativa em outras unidades da federação (UFs).

AS CARACTERÍSTICAS DA INTERVENÇÃO
Em primeiro lugar, cabe notar que no início do século 21 o ensino fundamental no Ceará 
já estava praticamente municipalizado nos anos iniciais do ensino fundamental e em 
grande parte dos anos finais. O programa de incentivo implementado está associado à 
forma de repartição das transferências dos recursos do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) entre o estado e os municípios.  

8
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Da parcela de 25% dos municípios que dependem do governo es-
tadual, quase 20% passaram a ser redistribuídos em função das 
notas obtidas pelos alunos em um teste de avaliação aplicado sob a 
coordenação da Secretaria Estadual de Educação. O que esse sistema 
mudou foi o valor recebido pelos municípios, especialmente os de 
menor arrecadação própria. 

Antes, todos recebiam de acordo com critérios fixos, como tama-
nho do município ou da população. Com a nova lei, o montante 
passou a se basear nos resultados dos alunos dos anos iniciais e 

finais do ensino fundamental em testes de desempenho aplicados sob responsa-
bilidade da Secretaria Estadual de Educação, determinando, portanto, municípios 
ganhadores e perdedores. 

Esse modelo de financiamento foi inspirado na “Lei Robin Hood”, 
adotada desde 1995 em Minas Gerais,23 e outros componentes do 
programa, sobretudo nas áreas de gestão e de intervenções pedagó-
gicas, foram inspirados na experiência do município de Sobral (CE).24  
No Ceará, essa política teve algumas características específicas. Des-
tacam-se, a seguir, as mais relevantes. 

	X O montante das transferências é significativo, sendo particu
larmente importante para os municípios de menor porte. 
Ganhar ou deixar de ganhar essa parcela de recursos do 
ICMS pode fazer diferença para a sobrevivência política do 
prefeito.  

	X O prêmio é associado a critérios explícitos e de fácil entendimento: as notas 
obtidas em testes padronizados elaborados e aplicados pela Secretaria Estadual 
de Educação. Os municípios recebem mais ou menos recursos de acordo com 
as notas obtidas pelo conjunto das escolas. 
	X O valor do prêmio é destinado ao município, sem vinculação específica para a 

educação.  
	X A iniciativa inclui, pelo menos em alguns momentos, acesso a assistência técnica 

em questões pedagógicas e gerenciais.  
	X O modelo também contempla prêmios em dinheiro para as escolas com melhor 

desempenho e recursos financeiros e técnicos para as unidades com pior de-
sempenho. 
	X O programa foi sendo aperfeiçoado ao longo do tempo em função da experiência.  

23 De 1995 a 1999, Minas Gerais promoveu uma ampla reforma administrativa que afetou a governança em 
geral e áreas específicas, como as de saúde e de educação (OLIVEIRA, J. B. A. Novos instrumentos de reforma. 
In: OLIVEIRA, J. Reforma de Estado e pacto federativo. Belo Horizonte: Seplan/Finep, 1999. p. 135-158).
24 Cid Gomes, o governador eleito em 2007, e a secretária estadual de Educação, Izolda Cela. Sobre as reformas 
educacionais de Sobral, ver OLIVEIRA, J. B. A. O sucesso de Sobral. Rio de Janeiro: Instituto Alfa e Beto, 2015. 
Disponível em: https://alfaebeto.org.br/wp-content/uploads/2015/12/Sobral-IAB-20150106.pdf;
e BECSKÉHAZY, I. Sobressaltos ou fortuna: as idas e vindas para tentar tirar a educação da idade das cavernas 
em uma terra desolada. In: DALMON, D. L.; SIQUEIRA, C.; BRAGA, F. M. Políticas educacionais no Brasil: o que 
podemos aprender com casos reais de implementação. São Paulo: Fundação SM, 2018. Disponível em: http://
repositorio.enap.gov.br/handle/1/3977. 

Os municípios 
recebem mais recursos 
do ICMS em função 
das notas obtidas pelo 
conjunto dos alunos 
das respectivas redes 
municipais de ensino.

O modelo cearense 
inspirou-se na “Lei 
Robin Hood”, de 
Minas Gerais (1995) 
e inclui componentes 
pedagógicos e de 
gestão implementados 
no município de 
Sobral (CE).  
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Ao incorporar à 
análise o impacto 

de componentes 
como assistência 

pedagógica e 
gerencial, o resultado 

do programa quase 
dobra no 9º ano e 

aparece também nos 
anos iniciais.

Não é claro o grau de padronização da implementação, em especial do componente 
“assistência técnica”. Aparentemente, os municípios gozam de liberdade para partici-
par ou não das formações pedagógicas e de gestão oferecidas pelo governo estadual.  

AS EVIDÊNCIAS DE AVANÇO
No período de 2005 a 2019, enquanto o avanço da média nacional dos 
municípios foi de 49 e 27 pontos, respectivamente, no 5º e 9º anos em 
matemática, o Ceará registrou avanços de 75 e 46 pontos. Cerca de 
dois terços dos municípios cearenses estão acima da média nacional 
nesses dois níveis de ensino. 

Os dados mostram que o estado também é o que mais se aproxima 
da nota potencial, ou seja, está mais próximo do limite esperado em 
função do nível socioeconômico dos alunos e do que a rede de ensi-
no pode oferecer. Lautharte, Oliveira e Loureiro (2021),25 com base 
em dados e metodologias robustas, documentaram alguns impactos 
importantes dessa intervenção. No geral, o efeito da redistribuição 
de recursos mais expressivo se verifica no 9º ano, com ganhos equivalentes a três me-
ses letivos em língua portuguesa e 3,7 meses letivos em matemática. Ao incorporar 
à análise o impacto de outros componentes, como assistência técnica e gerencial, o 
efeito quase dobra no 9º ano e aparece também nos anos iniciais (cinco meses letivos 
em matemática e três meses letivos em língua portuguesa). O efeito da redistribuição 
sem assistência técnica e gerencial, no entanto, tende a ser maior para os melhores 
alunos, o que aumenta a desigualdade de aprendizagem. Quando há assistência téc-
nica e gerencial, as diferenças entre melhores e piores alunos diminuem, mas não o 
suficiente para eliminar as desigualdades de aprendizagem. 

POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES E LIMITAÇÕES DA INICIATIVA 
PARA OUTRAS UFs
O modelo do Ceará pode se estender para outros estados? Em caso afirmativo, há limites 
ou cuidados a serem observados para que seja replicável? 

A popularidade da experiência do Ceará levou o governo federal a promulgar uma 
lei que, de certa forma, “nacionalizou” esse modelo por meio da Emenda Constitu-
cional nº 108/2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – o chamado Novo 
Fundeb. De acordo com essa lei, a parcela dos repasses a serem definidos pelo gover-
no estadual passou de 25% para 35% do total do ICMS, sendo que os estados deverão 
obrigatoriamente repassar 10% do total com base em critérios estabelecidos em cada 
UF relacionados à educação. 

O objetivo desta reflexão é examinar em que medida algumas circunstâncias poderiam 
limitar a aplicabilidade e o êxito da replicação do “modelo cearense” em outras UFs. Incenti-
vos constituem um instrumento comprovadamente eficaz para promover comportamentos 
desejados. Há evidências de que podem funcionar em diversos contextos educacionais, 

25 LAUTHARTE, I.; OLIVEIRA, V. H. de; LOUREIRO, A. Incentives for mayors to improve learning: evidence from 
state reforms in Ceará, Brazil. Policy Research Working Papers, n. 9509. Washington, DC: World Bank, 2021. 
Disponível em: https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/35024.
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mas a eficácia e a relação custo-benefício variam de acordo com o tipo de intervenção e 
o contexto. Ao fim e ao cabo, a eficácia depende da capacidade e dos limites dos agentes 
em realizar as tarefas necessárias para fazer a escola funcionar e o aluno aprender. 

O MODELO TERIA IMPACTO MAIS LIMITADO  
EM MUNICÍPIOS MAIORES?
Apresentamos a seguir alguns pontos para reflexão sobre a eficácia da replicação do 
modelo em outras UFs.

	X A estratégia se aplicaria a municípios de grande porte? Embora a esmagadora 
maioria dos municípios do Ceará tenha experimentado avanços significativos 
nos indicadores de desempenho, o mesmo não ocorreu em Fortaleza, onde se 
encontram matriculados 19% do total de alunos do ensino fundamental no esta-
do. Os avanços na capital ficaram muito aquém da média dos demais municípios 
cearenses e próximos da média nacional. 
	X Nos demais municípios do Ceará com população superior a 200 mil habitantes, 

o único destaque foi Sobral. Resta indagar se isso estaria associado ao impacto 
modesto do prêmio para municípios mais ricos ou de determinado porte.  
	X No Ceará, o ensino fundamental é inteiramente municipalizado. Nos estados em 

que isso não ocorre, o impacto global de uma iniciativa dessa natureza será sempre 
limitado e proporcional ao tamanho das redes municipais: quanto menor o grau de 
municipalização, menor o impacto potencial dessa política para a UF como um todo. 
	X O grande e inegável avanço observado no Ceará pode ser explicado em parte 

pelo nível relativamente baixo em que se encontrava a educação no momento 
inicial (2007). Melhorar a qualidade da educação partindo de um baixo nível de 
desempenho tende a ser mais fácil do que partindo de níveis mais altos, uma vez 
que o espaço para melhorias é maior.  
	X O estudo de Lautharte, Oliveira e Loureiro26 sugere que, quando se leva em consi-

deração o componente assistência técnica, os ganhos se tornam um pouco mais 
expressivos, o que sugere a importância de ações bem definidas associadas aos 
programas de incentivo. Dito de outra forma, incentivos, sozinhos, têm alcance 
limitado. Esse ponto possivelmente constitui a lição mais relevante da experiência 
do Ceará para outras UFs.  

O QUE FAZ A EDUCAÇÃO MELHORAR: 
INCENTIVOS OU INTERVENÇÕES PEDAGÓGICAS 
E GERENCIAIS?
Incentivos têm limitações, pois não indicam o que precisa ou pode 
ser feito nem asseguram que o agente possua as condições de fazer 
o que é necessário. Essas condições seriam atendidas pelos compo-
nentes de assistência técnica que, provavelmente, incluem elementos 
de gestão e materiais e/ou orientações didáticas sobre seu uso. As 
informações públicas disponíveis sobre esses componentes, no caso 
do Ceará, são mais escassas. 

Incentivos podem 
ajudar a melhorar a 
educação – dentro 
de limites –, mas não 
há melhoria de fato 
sem os componentes 
essenciais para o bom 
funcionamento de um 
sistema escolar. 

26 Op. cit.
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No entanto, a evidência disponível na literatura científica e a evidência empírica de 
outros municípios com reformas educacionais bem-sucedidas, como Sobral e Teresina 
(PI), podem ajudar a entender melhor as possibilidades e os limites de intervenções 
puramente baseadas em incentivos, bem como o papel de outros componentes neces-
sários para assegurar a reforma. Nesses dois municípios, as reformas educacionais 
começaram a ser implementadas no início deste século, focadas, a princípio, em cor-
reção do fluxo escolar, gestão, alfabetização, estruturação do ensino e supervisão.27

Incentivos podem ajudar a melhorar a educação – dentro de limites –, mas não há 
melhoria de fato sem os componentes essenciais para o bom funcionamento de um 
sistema escolar. 

DESEMPENHO NA PROVA BRASIL: CEARÁ, SOBRAL, 
FORTALEZA, TERESINA E MÉDIA NACIONAL
Os gráficos a seguir, respectivamente para os anos iniciais e finais do ensino funda-
mental, permitem comparar o desempenho de três municípios – Sobral, Fortaleza e 
Teresina – com a média dos municípios do Ceará e do Brasil. 

27 Para o caso de Sobral, ver OLIVEIRA, 2015, op. cit.; e BECSKÉHAZY, op. cit. Para o caso de Teresina, ver 
OLIVEIRA, J. B. A. O avanço da educação em Teresina: um estudo de caso. Brasília, DF: Instituto Alfa e Beto, 2022. 

SOBRAL, TERESINA E CEARÁ SE DESTACAM NOS ANOS INICIAIS  
DO ENSINO FUNDAMENTAL...

Fonte: Inep. Elaboração: IDados.
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 OBSERVANDO OS DADOS
	X Há uma trajetória comum e ascendente de melhoria – apenas Teresina sofre uma 

flutuação nos anos iniciais do ensino fundamental, entre 2009 e 2013.
	X Nos anos iniciais, Sobral se destaca a partir de 2007 – antes do início da política 

cearense que, de resto, se apoiava no sucesso que se começava a observar lá.
	X Teresina e Sobral têm avanço significativo durante praticamente todo o período 

– muito diferenciado do avanço dos demais. Embora a comparação aqui se faça 
com médias, há poucos casos semelhantes de melhoria desse nível tanto nos 
anos iniciais como nos finais, e no caso do Ceará só ocorrem em municípios de 
porte muito reduzido. 
	X A comparação do Ceará com os municípios de Sobral e Teresina sugere alguns 

elementos para reflexão sobre os possíveis componentes de uma reforma edu-
cacional com chance de sucesso. 

Observação: somente a partir de 2011 as escolas de ensino fundamental – anos finais começaram a ser municipalizadas. 
Fonte: Inep. Elaboração: IDados.

... E TAMBÉM NOS ANOS FINAIS
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    PENSANDO À FRENTE
	X Em termos de crescimento absoluto, relativo e nota potencial, os municípios de 

Sobral e Teresina superam, em muito, os resultados observados no estado do 
Ceará – especialmente os de Fortaleza.
	X É possível que, para a maioria dos municípios, uma mistura de incentivos com um 

conjunto adequado de intervenções leve a resultados ainda mais significativos e, 
também, mais sustentáveis a médio e longo prazos. 
	X Por outro lado, esses casos sugerem que o que causa impacto reside na adequa-

ção dos instrumentos e processos que efetivamente promovem a aprendizagem, 
como currículos, materiais didáticos e mecanismos de gestão. 
Afinal, são eles – e não os incentivos – que produzem os efeitos 
que se esperam de um sistema escolar. 
	X Os incentivos podem servir para mobilizar as estratégias ade-

quadas, mas o que faz diferença é o uso das estratégias.
	X Houve melhoria do desempenho dos alunos, embora suas con-

dições socioeconômicas estivessem abaixo da média do Brasil. 
	X Os avanços em Teresina e Fortaleza reforçam a ideia de que baixo 

nível socioeconômico não pode ser usado como desculpa para 
resultados educacionais medíocres.

É possível que, 
para a maioria 

dos municípios, 
uma mistura de 

incentivos com um 
conjunto adequado 

de intervenções leve 
a resultados ainda 
mais significativos 

e, também, mais 
sustentáveis a médio 

e longo prazos. 
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